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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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Apelação Cível nº 0000588-79.2010.815.0481 – Pilões.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Apelante: Carlos Antônio Celestino da Costa.
Advogado: José Alberto E. da Silva.
Apelado: Lojas Riachuelo S/A.
Advogado: Celso David Antunes e Luis Carlos Monteiro Laurenço.

DECISÃO MONOCRÁTICA

CIVIL. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MORAL.  SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO CÍVEL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO
NEGATIVO.  DANO  IN RE IPSA.  INDENIZAÇÃO.
FIXAÇÃO.  CRITÉRIOS  DE
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.
PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO.  ACOLHIMENTO.
PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO APELO.

1. “A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de
que  a  modificação  do  valor  da  indenização  por
danos  morais  somente  é  permitida  quando  a
quantia estipulada for irrisória ou exagerada, o que
não se configura na presente hipótese”.(AgRg no
AREsp  628.620/SP,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em 16/04/2015, DJe 04/05/2015).

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Apelação  Cível  (fls.  97/105)  interposta  por
Carlos Antônio Celestino da Costa contra sentença proferida na Ação de
Indenização  por  Danos  Morais  (fls.  85/86)  que  julgou  procedente  a
demanda ajuizada em face da Lojas Riachuelo S/A.

O magistrado,  entendendo  que  o  dano  moral  foi  mínimo,
fixou a reparação em R$ 1.000,00.

Inconformado,  o  Promovente  recorreu  requerendo  a
majoração  do  quantum fixado,  eis  que  seria  desnecessário  a  prova  da
extensão do dano.  Assim, a  reforma do julgado se faz  necessária  para
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compensar  a  dor  sofrida  e  servir  de desestímulo  à  prática  de  condutos
semelhantes, tudo à luz dos precedentes apontados.

Contrarrazões ofertadas (fls. 117/119).

A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do apelo
(fls. 136/141).

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  o  Promovente,
inconformado  com  o  valor  fixado  pera  a  indenização,  manejou  recurso
denominando-o  de  “Recurso  Inominado”,  confundindo-o  com  o  recurso
cabível na seara dos juizados especiais.

Diante  da  tempestividade  e  da  intenção  inconteste  de
reformar  sentença  prolatada  por  juízo  em  rito  ordinário,  vislumbro  ser
possível  recebê-lo  como  apelação  cível,  aplicando-se  o  princípio  da
fungibilidade.

Quanto ao mérito,  como já relatado,  o recorrente busca a
majoração do valor arbitrado para reparar o abalo sofrido no plano moral.
Aduziu que não há necessidade de comprovação da extensão do dano e
que a simples o simples envio  de seus dados  cadastrais  ao serviço de
proteção ao crédito já configura o dano que se busca indenizar.

Compulsando  os  autos,  e  em  conformidade  com  o
ordenamento  jurídico,  vislumbro  serem  plausíveis  os  argumentos  do
Apelante.

No presente caso, vê-se que o consumidor teve seus dados
cadastrais negativados por instituição de financeira que, sem as cautelas
devidas,  liberou  crédito  com base  em documentos  fraudulentos.  Assim,
resta o dever de indenizar conforme orienta o STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DANO
MORAL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  DO  NOME  DA
AGRAVADA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
CONTRATAÇÃO  CELEBRADA  POR  TERCEIROS  COM
USO  DE  DOCUMENTO  FURTADO.  VÍTIMA  QUE
REGISTROU  O  BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA.
RESPONSABILIDADE  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA
PELO RESULTADO LESIVO.
1. A valoração dos fatos e provas em desconformidade com
a jurisprudência desta Corte enseja a reforma do acórdão
recorrido. Inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ.
2. Mantida a decisão agravada que concluiu de acordo com
inúmeros precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
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3.  A  contratação  fraudulenta  praticada  por  terceiros,
com  uso  de  documentos  furtados,  não  elide  a
responsabilidade da instituição financeira pelos danos
morais suportados pela vítima.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1107801/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe
28/04/2015). [Em destaque].

Nesse contexto, estando o consumidor na posição mais frágil
da  relação  jurídica,  necessária  a  proteção  do  Estado que  intervirá  para
coibir práticas e cláusulas abusivas, com direito à reparação integral dos
danos sofridos, conforme disposto nos incs. IV e VI do art. 6º do CDC:

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:
[…]
IV -  a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva,
métodos  comerciais  coercitivos  ou  desleais,  bem  como
contra  práticas  e  cláusulas  abusivas  ou  impostas  no
fornecimento de produtos e serviços;
[...]
VI  -  a  efetiva  prevenção  e  reparação  de  danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

Dessa  forma,  reconhecendo-se  o  direito  ao  dano  moral
sofrido, passo à análise de sua quantificação.

Em  que  pese  não  haver  critérios  objetivos  para  a  sua
fixação,  a  doutrina  e  a  jurisprudência  observam certos  parâmetros,  tais
como, as peculiaridades do caso concreto,  a capacidade econômica das
partes,  a  extensão  do  dano  e  o  caráter  pedagógico  e  reparatório  da
medida. 

Assim, a majoração pretendida deve seguir o que orienta o
STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.
VALOR INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO. RAZOABILIDADE.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1.  Prevalece no âmbito do Superior  Tribunal  de Justiça o
entendimento de que o dano moral  sofrido em virtude de
indevida negativação do nome se configura  in re ipsa,  ou
seja, independentemente de prova.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que
a modificação do valor da indenização por danos morais
somente  é  permitida  quando  a  quantia  estipulada  for
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irrisória  ou  exagerada,  o  que  não  se  configura  na
presente hipótese.
3. O dissídio   jurisprudencial  não foi  demonstrado,  pois  o
agravante  não  comprovou  as  similitudes  fáticas  e
divergências decisórias entre os casos confrontados.
4. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis a
infirmar a motivação da decisão regimentalmente agravada,
deve ela ser mantida por seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  628.620/SP,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
16/04/2015, DJe 04/05/2015). [Em destaque].

No caso dos autos, tenho que o valor da indenização fixado
pelo juízo de primeiro grau em R$ 1.000,00 (mil reais) dever ser majorado,
vez que se distancia dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade,
além dos valores comumente fixados por esta Corte,  devendo,  pois,  ser
majorado para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

DISPOSITIVO

Diante do exposto, com fundamento no §1º-A do art. 557 do
CPC, DOU PROVIMENTO AO APELO para reformar a sentença e fixar a
indenização por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 11 de junho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator

Apelação Cível nº 0000588-79.2010.815.0481                                                                                4


